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1.12 — Autorizar o pagamento de custos com alojamento bem como
a concessão de subsídios para pagamento de rendas de casa até ao
limite de três meses, incluindo o mês de caução, para apoio a situações
de emergência social, até ao valor de E 1000;

1.13 — Autorizar o exercício de actividade de ama, através de
licença de modelo próprio;

1.14 — Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de ali-
mentação e outros de natureza análoga às amas e famílias de
acolhimento;

1.15 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação de crian-
ças em amas e famílias de acolhimento;

1.16 — Fixar o montante das comparticipações devidas pelos uten-
tes, ou respectivos familiares, relativas a serviços prestados por amas,
bem como anular ou reduzir os seus montantes com base em motivos
sociais justificados, com observância das normas legais aplicáveis;

1.17 — Praticar os actos necessários para a resolução dos problemas
relacionados com crianças e jovens em perigo colocados pelos tribunais
à responsabilidade do ISS-CDSSL, no âmbito da Lei n.o 147/99 (lei
de protecção das crianças e jovens em perigo);

1.18 — Atribuir subsídios para aquisição de ajudas técnicas, até ao
limite de E 1000;

1.19 — Movimentar contas bancárias conjuntamente com um fun-
cionário ou dirigente a quem tenha sido conferida competência;

1.20 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha
sido previamente autorizada;

1.21 — Visar documentos de receita e despesa;
1.22 — Autorizar o pagamento de despesas de correio e franquias

postais;
1.23 — Autorizar deslocações em serviço que não envolvam des-

pesas com ajudas de custo, designadamente as necessárias ao acom-
panhamento de situações no âmbito da Lei n.o 147/99;

1.24 — Autorizar o pagamento de transportes públicos, incluindo
táxis, para deslocações em serviço.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, ficando ratificados todos os actos entretanto praticados pelas
referidas licenciadas, no âmbito das matérias por ele abrangidas.

3 de Agosto de 2006. — A Directora da Unidade de Acção Social,
Otília Queirós.

Despacho n.o 20 650/2006

Subdelegação de poderes

Nos termos dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso dos poderes conferidos pelo n.o II do despacho
n.o 3593/2006 (2.a série), de 16 de Janeiro, da directora do Centro
Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 33 de 15 de Fevereiro de 2006,
subdelego na técnica superior de 1.a classe de serviço social Adelaide
João dos Santos Martins, do Serviço Local de Acção Social da Ama-
dora, os seguintes poderes:

1) Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2) Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alterações,

bem como a acumulação parcial com as férias do ano seguinte, dentro
dos limites legais e das orientações definidas pelo conselho directivo;

3) Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual, bem
como o respectivo gozo, nos termos do regime jurídico de pessoal
aplicável;

4) Solicitar a verificação domiciliária da doença e a realização de
juntas médicas, nos termos da lei em vigor, em função do estatuto
jurídico de trabalho em causa;

5) Autorizar o pagamento de ajudas de custo e de reembolso de
despesas de transporte relativas a deslocações previamente autorizadas
pela directora do Centro Distrital de Segurança Social de Lisboa
(CDSSL) ou a quem tenha sido delegada essa competência;

6) Autorizar o pagamento de trabalho extraordinário, nocturno,
em dia de descanso semanal, obrigatório e complementar, e em
feriado, cuja realização tenha sido prévia e superiormente autorizada;

7) Assinar a correspondência relacionada com assuntos correntes
do serviço;

8) Emitir declarações ou certidões relacionadas com situações jurí-
dicas do âmbito dos respectivos serviços;

9) Autorizar a concessão de subsídios eventuais a atribuir a indi-
víduos infectados com HIV, para a comparticipação no pagamento
de mensalidades a lares lucrativos, até ao limite de E 1000, quando
relativos a um único processamento, e até E 800 por mês, durante
o limite máximo de um ano, quando de carácter regular;

10) Conceder subsídios eventuais a cidadãos ou famílias em situação
de carência social de qualquer natureza, até ao limite de E 1000,
quando relativos a um único processamento, e até E 800 por mês,
durante o limite máximo de um ano, quando de carácter regular;

11) Conceder subsídios a refugiados e candidatos a asilo, até à
atribuição de pensões dos regimes de segurança social ou até à sua
integração sócio-profissional;

12) Autorizar o pagamento de custos com alojamento bem como
a concessão de subsídios para pagamento de rendas de casa até ao
limite de três meses, incluindo o mês de caução, para apoio a situações
de emergência social, até ao valor de E 1000;

13) Autorizar o exercício de actividade de ama, através de licença
de modelo próprio;

14) Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de alimen-
tação e outros de natureza análoga às amas e famílias de acolhimento;

15) Despachar os pedidos de admissão ou de colocação de crianças
em amas e famílias de acolhimento;

16) Fixar o montante das comparticipações devidas pelos utentes,
ou respectivos familiares, relativas a serviços prestados por amas, bem
como anular ou reduzir os seus montantes com base em motivos
sociais justificados, com observância das normas legais aplicáveis;

17) Praticar os actos necessários para a resolução dos problemas
relacionados com crianças e jovens em perigo colocados pelos tribunais
à responsabilidade do ISS-CDSSL, no âmbito da Lei n.o 147/99 (lei
de protecção das crianças e jovens em perigo);

18) Atribuir subsídios para aquisição de ajudas técnicas, até ao
limite de E 1000;

19) Movimentar contas bancárias conjuntamente com um funcio-
nário ou dirigente a quem tenha sido conferida competência;

20) Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha sido
previamente autorizada;

21) Visar documentos de receita e despesa;
22) Autorizar o pagamento de despesas de correio e franquias

postais;
23) Autorizar deslocações em serviço que não envolvam despesas

com ajudas de custo, designadamente as necessárias ao acompanha-
mento de situações no âmbito da Lei n.o 147/99;

24) Autorizar o pagamento de transportes públicos, incluindo táxis,
para deslocações em serviço.

O presente despacho produz efeitos no período compreendido entre
1 de Fevereiro e 3 de Abril de 2006, ficando ratificados todos os
actos praticados pela referida licenciada, no âmbito das matérias por
ele abrangidas.

3 de Agosto de 2006. — A Directora da Unidade de Acção Social,
Otília Queirós.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Despacho n.o 20 651/2006

Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
e no uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 15 186/2005 (2.a série), do presidente do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Centro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 12 de Julho de 2005, subdelego
nos directores dos Centros de Saúde de Castelo Branco e Sertã,
Drs. Júlio Ribeiro Fernandes e Henrique Rodrigues Nogueira Bran-
dão, as competências constantes do despacho n.o 25 302/2005
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 235, de
9 de Dezembro de 2005. O presente despacho produz efeitos a 1
de Agosto de 2006, ficando por este meio ratificados todos os actos
que, no âmbito dos poderes subdelegados, tenham sido praticados
pelos mesmos.

26 de Setembro de 2006. — A Coordenadora, Ana Maria Geraldes
Correia.

Sub-Região de Saúde da Guarda

Despacho n.o 20 652/2006

Por meu despacho de 25 de Julho de 2006, Maria de Belen Martin
Rodriguez, assistente da carreira médica de clínica geral, foi nomeada,
após concurso, para vaga do quadro de pessoal no Centro de Saúde
do Sabugal, extensões, da Sub-Região de Saúde da Guarda, caben-
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do-lhe o escalão 1, índice 120. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

20 de Setembro de 2006. — A Coordenadora, Isabel Coelho Antu-
nes.

Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 20 653/2006

Por despacho de 13 de Setembro de 2006 da coordenadora da
Sub-Região de Saúde de Lisboa, por delegação de competência, foram
autorizadas as seguintes nomeações na categoria de técnico principal
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de radiologia,
para o quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, precedendo
concurso interno de acesso limitado, nos termos do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, do n.o 1 do artigo 63.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do Código do Pro-
cedimento Administrativo (Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novem-
bro, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro), a prover nos quadros seguintes:

Centro de Saúde de Cascais — Luís Norberto Silva Sanches.
Centro de Saúde de Mafra:

Maria Filomena da Silva Batalha Portela.
Vítor Manuel Gonçalves Gomes.

Centro de Saúde de Sintra — Ana Amaral Gomes da Silva.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2006. — A Coordenadora, Maria Manuela
Peleteiro.

Despacho (extracto) n.o 20 654/2006

Por deliberações do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Alentejo e do presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde de Lisboa de 14 de
Junho e de 7 de Setembro de 2006, respectivamente, foi a Maria
Margarida Patrica Alves Antas Godinho, assistente administrativa do
quadro de pessoal do Hospital do Espírito Santo, Administração
Regional de Saúde do Alentejo, autorizada a transferência para o
quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, Centro de Saúde
do Cadaval, na categoria de assistente administrativo, da carreira admi-
nistrativa, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 101/2003, de
23 de Maio. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2006. — A Coordenadora, Maria Manuela
Peleteiro.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho (extracto) n.o 20 655/2006

Por despacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde do Porto
de 14 de Setembro de 2006, foi autorizada a mudança de nível, à
data do despacho, na categoria de técnico de informática do grau 1,
nível 2, da carreira técnico de informática, para o quadro do pessoal
da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde
do Porto, do funcionário Ângelo Fernando Fernandes Benevides.

15 de Setembro de 2006. — A Coordenadora, Maria Georgina Cruz.

Despacho n.o 20 656/2006

Por despacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde do Porto
de 14 de Setembro de 2006, foi autorizada a mudança de nível, à
data do despacho, na categoria de técnico de informática do grau 2,
nível 2, da carreira técnica de informática, para o quadro de pessoal
da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde
do Porto, dos funcionários Jorge Costa Cardoso Lima, Lúcia Botelho
Baptista, Maria Rodrigues Pereira Gonçalves e Orlando Moura
Rocha.

15 de Setembro de 2006. — A Coordenadora, Maria Georgina Cruz.

Despacho (extracto) n.o 20 657/2006

Por despacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde do Porto
de 18 de Setembro de 2006, foi autorizada a nomeação, à data do
despacho, na categoria de técnico especialista, na área de instalações
e equipamento, para o quadro do pessoal da Administração Regional
de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto, do funcionário
José Carlos Pires Póvoas.

20 de Setembro de 2006. — A Coordenadora, Maria Georgina Cruz.

Despacho (extracto) n.o 20 658/2006

Por despacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde do Porto
de 18 de Setembro de 2006, foi autorizada a nomeação, à data do
despacho, na categoria de assessor para o quadro do pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto,
dos funcionários abaixo mencionados:

Área de instalações e equipamentos — João Carlos Duarte Roseiro
e Maria João Ventura Viterbo Fernandes das Neves.

Área de planeamento e estatística — Joaquim José Jesus de Sá
Vieira Mouta.

20 de Setembro de 2006. — A Coordenadora, Maria Georgina Cruz.

Centro de Histocompatibilidade do Centro

Despacho (extracto) n.o 20 659/2006

Por despacho da directora do Centro de Histocompatibilidade do
Centro de 31 de Julho de 2006, Isabel Maria Santos Queiroz, assistente
administrativa especialista do Centro de Histocompatibilidade do Cen-
tro, foi nomeada chefe de secção, em regime de substituição, por
vacatura do lugar, a partir de 1 de Agosto de 2006, ao abrigo do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado
com o artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
aplicando-se com as devidas adaptações o artigo 27.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30
de Agosto.

29 de Agosto de 2006. — A Directora, Maria Luísa Dias Horta Oli-
veira Pais.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 11 079/2006

Concurso interno de provimento para assistente/assistente graduado
de otorrinolaringologia

1 — Nos termos dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de
Provimento dos Lugares de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, na sequência das deliberações do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde do Centro de 9 de Junho de 2005
e do conselho de administração deste Centro Hospitalar de 28 de
Junho de 2005, se encontra aberto concurso interno de provimento
para assistente/assistente graduado de otorrinolaringologia, da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Centro Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 541/96, de 3 de Outubro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e é válido para o preenchimento de uma vaga e para
as que ocorrerem durante o prazo de dois anos, depois de devidamente
autorizadas.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só neste
Centro Hospitalar mas também em outras instituições com as quais
este estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

5 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horários
desfasados, nomeadamente no período da tarde, tendo em vista um
mais correcto e eficiente funcionamento do serviço, nos termos do




